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PARTE I
CLÁUSULAS JURÍDICAS

Cláusula 1.ª. [bookmark: _Toc490238955][bookmark: _Toc90642322]Objeto
1. O presente Caderno de Encargos tem por objeto a “Empreitada de substituição das travessas de madeira das secções especiais de via do PMO2 do Metropolitano de Lisboa, E.P.E..– Proc. 006/2022-DLO/ML”. O Adjudicatário obriga-se a realizar os trabalhos, quanto à sua espécie, quantidade e especificações técnicas, de acordo com o definido no presente caderno de encargos.
2. Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos): 45234120-3 Obras relacionadas com vias férreas urbanas
3. O procedimento enquadra-se no regime especial dos transportes e abaixo do limiar comunitário, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 9.º, artigo 11.º, a contrario, e artigo 12.º, todos do Código dos Contratos Públicos (CCP).

Cláusula 2.ª. [bookmark: _Toc302049493][bookmark: _Toc318191377][bookmark: _Toc490238956][bookmark: _Toc90642323]Contrato
1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 
2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 
a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo Conselho de Administração do ML; 
b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Cadernos de Encargos; 
c) O presente Caderno de Encargos;
d) A proposta adjudicada;
e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada, prestados pelo Adjudicatário. 
3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 
4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos e aceites pelo Adjudicatário.

Cláusula 3.ª. [bookmark: _Toc302049494][bookmark: _Toc490238957][bookmark: _Toc90642324]Disposições por que se rege a Empreitada
A execução da presente empreitada obedece:
a) Às cláusulas do contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que dele fazem parte integrante;
b) Ao Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, e demais legislação complementar;
c) Ao Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de Outubro, e respetiva legislação complementar (Procedimentos de Segurança);
d) À restante legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que respeita à construção, à revisão de preços, às instalações do pessoal; à segurança social, à higiene, segurança, prevenção e medicina no trabalho e à responsabilidade civil perante terceiros;
e) Às regras da arte;
f) Aos esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Adjudicatário.

Cláusula 4.ª. [bookmark: _Toc490238958][bookmark: _Toc90642325]Consignação
1. A Consignação dos trabalhos realizar-se-á no prazo máximo de 5 (cinco) dias após aprovação, por parte do ML, das fichas de procedimentos de segurança, nos termos definidos no presente Caderno de Encargos, comunicando-se ao Adjudicatário, com uma antecedência de 10 (dez) dias úteis, o dia, hora e lugar em que deve apresentar-se para o efeito.
2. Se o Adjudicatário não comparecer na data fixada e não tiver justificado a falta, ser-lhe-á marcada pelo ML uma nova data para se apresentar. Se novamente não comparecer, o ML poderá promover a resolução do contrato, nos termos do artigo 405º do CCP.
3. A Consignação será lavrada em Auto feito em duplicado.

Cláusula 5.ª. [bookmark: _Toc490238959][bookmark: _Toc90642326]Prazo de execução
1. O Adjudicatário obriga-se a:
a) Iniciar a execução da obra na data da consignação;
b) Concluir a execução da obra no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da consignação. Caso a execução da obra abranja o período mencionado na Cláusula 38ª Ponto 2.a), o prazo de execução será interrompido em conformidade.
2. Sempre que ocorra a suspensão dos trabalhos por falta não imputável ao Adjudicatário, considerar-se-á automaticamente prorrogado, por período igual ao da suspensão, o prazo de execução da obra.

Cláusula 6.ª. [bookmark: _Toc490238960][bookmark: _Toc90642327]Responsabilidade do Adjudicatário
1. O Adjudicatário é responsável perante o ML pela perfeita execução dos trabalhos, em obediência às condições deste Caderno de Encargos e dos demais documentos que integram o contrato, garantindo o cumprimento das exigências legais.
2. O Adjudicatário é responsável por todos os prejuízos e danos causados ao ML ou a terceiros, resultantes da deficiente execução da prestação de serviços a seu cargo, por si ou por trabalhadores ao seu serviço, e resultantes de causas de qualquer natureza, designadamente de deficiente conceção e resultantes de erros e omissões do mesmo, nos termos previstos no CCP.

Cláusula 7.ª. [bookmark: _Toc490238961][bookmark: _Toc90642328]Gestão de Resíduos
1. O Adjudicatário deve cumprir a legislação em termos de gestão de resíduos, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 102-D/2020 de 10 de dezembro e todas as alterações ao mesmo, subsequentes.
2. O Adjudicatário deverá cumprir as seguintes obrigações em matéria de gestão de resíduos:
i. a seleção de operadores licenciados para o transporte e o destino final para todos os resíduos; esta seleção deverá privilegiar a hierarquia da gestão de resíduos e das opções ambientalmente mais benéficas (privilegiando as opções ambientalmente mais benéficas e considerando a seguinte hierarquia: prevenção; preparação para a reutilização; reciclagem; outros tipos de valorização; eliminação); 
ii. a apresentação, ao ML e para respetiva aprovação prévia, de exemplares dos alvarás para transporte por conta de outrem dos transportadores, bem como das licenças dos destinatários finais para todos os resíduos produzidos;
iii. a definição de uma área no “estaleiro” destinada ao acondicionamento seletivo dos resíduos, onde os mesmos deverão ser corretamente acondicionados e identificados com o respetivo código da Lista Europeia de Resíduos (previstos na Decisão 2014/955/EU, da Comissão, de 18 de dezembro de 2014), sendo assim salvaguardada a correta triagem dos mesmos;
iv. o encaminhamento dos resíduos produzidos por transportadores e para destinatários finais previamente autorizados pelo ML;
v. o transporte dos resíduos em cumprimento do estipulado na legislação em vigor sobre transporte dos resíduos;
vi. sempre que ocorra a expedição de resíduos (à exceção dos resíduos sólidos urbanos), o preenchimento da Guia de Acompanhamento de Resíduos (e-GAR);
vii. a apresentação mensal ao ML de evidências do cumprimento das obrigações legais em matéria de gestão de resíduos referidas anteriormente.
viii. a elaboração de quadro-síntese relativo à gestão de todo o tipo de resíduos produzidos (principais tipos e quantidades de resíduos produzidos, sua classificação segundo a Lista Europeia de Resíduos (LER), origem, transporte, destino final dos resíduos (explicitando as empresas responsáveis pelo transporte, os locais de destino final e as licenças das operações realizadas), tratamento/valorização e número das Guias de Acompanhamento de Resíduos eletrónicas (e-GAR) (número, data de preenchimento) e dos Certificados de Receção de Resíduos de Construção e Demolição
ix. após o fim do contrato, a remoção de todos os resíduos produzidos, evitando que a área afeta à obra sirva de pólo de atração para a deposição inadequada de outros resíduos por terceiros.
3. O Adjudicatário deverá submeter ao ML, antes do início dos trabalhos, uma lista dos produtos químicos que pretende utilizar e das respetivas fichas técnicas e fichas de dados de segurança, reservando-se o ML o direito de recusar a aplicação de qualquer um desses produtos.
4. As fichas de dados de segurança dos produtos que serão utilizados devem ser elaboradas de acordo com o Regulamento (CE) n.º 1907/2006 e redigida em língua portuguesa.
5. Os produtos utilizados devem ser classificados, embalados e rotulados em língua portuguesa de acordo com o Regulamento (CE) n.º 1272/2008.
6. Os trabalhadores ao serviço do Adjudicatário que utilizem os produtos químicos devem estar informados acerca dos riscos associados à sua utilização, do modo correto de utilização, dos equipamentos de proteção obrigatórios que devem utilizar, bem como dos procedimentos a adotar em caso de acidente ou derrame.
7. O Adjudicatário é responsável pelo cumprimento da utilização, pelo seu pessoal, do material de proteção individual adequado às operações a executar, dos produtos químicos que propõe para utilização no âmbito do contrato.
1. O Adjudicatário é responsável pelo cumprimento do Regulamento Geral do Ruído aquando da execução de atividades ruidosas temporárias nas instalações da empresa.

Cláusula 8.ª. [bookmark: _Toc470692258][bookmark: _Toc490238962][bookmark: _Toc90642329]Fichas de procedimentos de Segurança
1. O Adjudicatário elaborará as Fichas de Procedimentos de Segurança para os trabalhos que comportem riscos especiais, conforme o disposto no Artigo 14º. do Decreto-Lei número 273/2003, de 29 de Outubro, assegurando que os trabalhadores intervenientes tenham conhecimento das mesmas.
2. As Fichas de Procedimentos de Segurança, bem como as suas alterações, ficam sujeitas à análise e aprovação do coordenador de segurança em obra. Este poderá contudo proceder às recomendações de alterações que entender necessárias, as quais terão carácter vinculativo.
3. O Adjudicatário deverá diligenciar no sentido de ter aprovada pelo coordenador de segurança em obra, a versão final das Fichas de Procedimentos de Segurança, no prazo máximo de 10 dias após a assinatura do contrato. 
4. As Fichas de Procedimentos de Segurança deverão respeitar todas as normas legais em vigor, por forma a salvaguardar a integridade de pessoas, bens e equipamentos, na zona da obra, do estaleiro e adjacentes, incluindo as de transporte de materiais, estabelecendo uma avaliação dos riscos relativos à execução das diferentes atividades e determinar as medidas de prevenção adequadas para todos os trabalhos.
5. Deverão igualmente referir os meios e equipamentos de proteção específicos para garantir a segurança dos trabalhadores, bem como os meios de formação e informação a implementar para a sua divulgação.
6. As Fichas de Procedimentos de Segurança deverão ser monitorizadas, atualizadas e adaptadas às diferentes fases de execução dos trabalhos e, quando se verificar a necessidade de trabalhos de proteção não previstos, o Adjudicatário deverá avisar o ML, propondo as medidas a tomar, interrompendo, se necessário, os trabalhos afetados até à decisão desta.
7. O Adjudicatário só pode iniciar a implantação do estaleiro após confirmação da adequabilidade das Fichas de Procedimentos de Segurança pelo Coordenador de Segurança em Obra. 
8. O pessoal do Adjudicatário cumprirá zelosamente as disposições destas fichas de segurança. 
9. O não cumprimento por parte do pessoal do Adjudicatário das disposições das fichas de segurança, é motivo suficiente para que o ML exija a interdição imediata dos prevaricadores, e a sua substituição a expensas do Adjudicatário.

Cláusula 9.ª. [bookmark: _Toc464226134][bookmark: _Toc470692259][bookmark: _Toc269494295][bookmark: _Toc432091920][bookmark: _Toc490238963][bookmark: _Toc90642330]Obrigações em matéria de segurança e saúde no trabalho
1. O Adjudicatário fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor sobre segurança, higiene e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na obra, bem como a outras pessoas intervenientes temporária ou permanentemente no estaleiro da obra, incluindo fornecedores e visitantes autorizados, correndo por sua conta os encargos que resultem do cumprimento de tais obrigações.
2. O Adjudicatário é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais e regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na obra e a prestar-lhe a assistência médica de que careça por motivo de acidente no trabalho.
3. O Adjudicatário deverá garantir a formação de todos os trabalhadores em matéria de Segurança e Saúde no Trabalho, designadamente, através da divulgação das Fichas de Procedimento de Segurança.
4. Todos os trabalhadores do Adjudicatário, subempreiteiros e trabalhadores independentes deverão estar cobertos por seguros de acidentes de trabalho durante todo o período de execução da obra. O Adjudicatário deverá proceder ao controlo e registo das apólices de seguros, bem como o comprovativo de liquidação do prémio de seguro.
5. O Adjudicatário deverá organizar um registo que inclua, em relação a cada subempreiteiro ou trabalhador independente por si contratado que trabalhe no estaleiro durante um prazo superior a vinte e quatro horas, a seguinte informação:
a) A identificação completa, residência ou sede e número fiscal de contribuinte;
b) O número do registo ou da autorização para o exercício da atividade de empreiteiro de obras públicas ou de industrial da construção civil, bem como a certificação exigida por lei para o exercício de outra atividade realizada no estaleiro;
c) A atividade a efetuar no estaleiro e a sua calendarização;
d) A cópia do contrato em execução do qual conste que exerce atividade no estaleiro, quando for celebrado por escrito;
e) O responsável do subempreiteiro no estaleiro.

O Adjudicatário deverá submeter à apreciação/validação da Fiscalização e Coordenador de Segurança em Obra qualquer subempreiteiro, antes da sua entrada em obra, devendo para o efeito proceder à entrega do Modelos ML01 – CONTROLO DE SUBEMPREITEIROS devidamente preenchido e assinado, acompanhado da documentação do mesmo.

6. O Adjudicatário deverá organizar um registo que inclua, relativamente aos trabalhadores e trabalhadores independentes e que trabalhem no estaleiro durante um prazo superior a vinte e quatro horas, a seguinte informação:
a) A identificação completa e a residência habitual;
b) O número fiscal de contribuinte;
c) O número de beneficiário da segurança social;
d) Categoria profissional ou a profissão;
e) As datas de início e de termo previsível do trabalho no estaleiro;
f) As Fichas de Aptidão Médica;
g) As apólices de seguros de acidentes de trabalho relativos a todos os trabalhadores respetivos que trabalhem no estaleiro e a trabalhadores independentes por si contratados, bem como, os recibos correspondentes;
h) Participações em ações de formação no âmbito da Segurança e Saúde no Trabalho;
i) Certificados de habilitação de categoria profissional, se aplicável.

Antes da entrada de qualquer trabalhador em obra, o Adjudicatário procederá à entrega à Fiscalização/Coordenação de Segurança em Obra, do Modelo ML02 – REGISTO DE IDENTIFICAÇÃO E SAÚDE DOS TRABALHADORES devidamente preenchido e assinado.

7. Os equipamentos de trabalho, componentes de segurança e acessórios de elevação, deverão ser submetidos à apreciação da Fiscalização/CSO, antes da sua entrada em obra. Para o efeito deverá o Adjudicatário proceder à entrega do Modelo ML03 – CONTROLO DE EQUIPAMENTO, devidamente preenchido e assinado, acompanhado da documentação do equipamento. 
8. Relativamente aos andaimes, o Adjudicatário deverá submeter à apreciação da Fiscalização/CSO o tipo de andaime que pretende utilizar (incluindo as instruções de montagem), o qual deve cumprir com os requisitos das normas EN 1004, EN 12810 e EN 12811. A montagem e utilização de andaimes exigem o cumprimento da legislação aplicável, designadamente, do Regulamento de Segurança no Trabalho da Construção Civil (Decreto n.º 41821 de 1958) e do Decreto-Lei n.º 50/2005 de 25 de Fevereiro;
9. Os andaimes devem ser montados e desmontados por pessoal habilitado e só podem ser colocados em serviço após inspeção, sendo a autorização sinalizada através da colocação de uma placa onde conste a informação de “Andaime Aprovado para Utilização”, a carga máxima que o andaime pode suportar e a indicação do responsável pela sua montagem e verificação;
10. O Adjudicatário deverá disponibilizar a documentação referida nas alíneas anteriores, sempre que a fiscalização ou o coordenador de segurança em obra solicitar.
11. No caso de negligência do Adjudicatário no cumprimento das obrigações estabelecidas nos números anteriores, o diretor de fiscalização da obra pode tomar, à custa daquele, as providências que se revelem necessárias, sem que tal facto diminua as responsabilidades do Adjudicatário.
12. Antes do início dos trabalhos e, posteriormente, sempre que o diretor de fiscalização da obra o exija, o Adjudicatário apresenta apólices de seguro contra acidentes de trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na obra, nos termos previstos no presente CE.
13. O Adjudicatário responde, a qualquer momento, perante o diretor de fiscalização da obra, pela observância das obrigações previstas nos números anteriores, relativamente a todo o pessoal empregado na obra e às pessoas intervenientes temporária ou permanentemente no estaleiro da obra, incluindo fornecedores e visitantes autorizados.
14. O Adjudicatário deverá apresentar no final dos trabalhos um Relatório de Acompanhamento de Segurança que constitua uma síntese dos trabalhos desenvolvidos, em matéria de segurança, ao longo de toda a fase de construção da obra.

Cláusula 10.ª. [bookmark: _Toc490238964][bookmark: _Toc90642331]Representante do Adjudicatário
1. Durante a execução do contrato, o Adjudicatário é representado por um diretor de obra, salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação diversa no caderno de encargos, se estabeleça diferente mecanismo de representação.
2. Antes da consignação, o Adjudicatário confirmará, por escrito, o nome do diretor de obra, indicando a sua qualificação técnica, devendo esta informação ser acompanhada por uma declaração subscrita pelo técnico designado, com assinatura reconhecida, assumindo a responsabilidade pela direção técnica da obra e comprometendo-se a desempenhar essa função com proficiência e assiduidade.
3. As ordens, os avisos e as notificações que se relacionem com os aspetos técnicos da execução da empreitada são dirigidos diretamente ao diretor de obra. 
4. O diretor de obra acompanha assiduamente os trabalhos e está presente no local da obra sempre que para tal seja convocado. 
5. O ML poderá impor a substituição do diretor de obra, devendo a ordem respetiva ser fundamentada por escrito, com base em razões objetivas e ou inerentes à atuação profissional do diretor de obra. 
6. O Adjudicatário deve designar um responsável pelo cumprimento da legislação aplicável em matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho e, em particular, pela correta aplicação das fichas de procedimentos de segurança.

Cláusula 11.ª. [bookmark: _Toc276060816][bookmark: _Toc490238968][bookmark: _Toc90642335]Disposições relativas ao pessoal do Adjudicatário
O Adjudicatário deverá respeitar o quadro legal estabelecido para a sua atividade, designadamente no que diz respeito às seguintes matérias:
a) O Adjudicatário obriga-se a respeitar toda a legislação aplicável à nacionalidade e legalidade do pessoal que tiver ao seu serviço para a execução do contrato.
b) O pessoal empregado pelo Adjudicatário nos trabalhos a efetuar estará sujeito à legislação e determinações oficiais em vigor no que respeita a horários de trabalho e Convenções Coletivas de Trabalho (CCT), sendo da exclusiva responsabilidade do Adjudicatário todas as infrações a essa legislação e determinações.
c) A assistência ao pessoal empregado pelo Adjudicatário, vítima de qualquer acidente ou doença ocorrida durante os trabalhos, é da exclusiva responsabilidade do Adjudicatário, que deverá possuir seguro de acidentes de trabalho e de responsabilidade civil, que garanta a cobertura de todo o pessoal ao seu serviço.
d) O Adjudicatário obriga-se a dar cumprimento ao preceituado na legislação em vigor sobre segurança no trabalho, sendo da sua responsabilidade, o cumprimento das sanções que, porventura, venham a ser aplicadas por motivo de transgressão.

Cláusula 12.ª. [bookmark: _Toc490238969][bookmark: _Toc90642336]Norma para acesso do pessoal do Adjudicatário às instalações do ML
1. No início da execução do contrato, o Adjudicatário comunicará ao ML o número de pessoas que vai ter ao seu serviço, o respetivo nome, idade, profissão e nacionalidade, acompanhados de fotocópia do respetivo bilhete de identidade cartão de cidadão, ou outro de modo a serem credenciados para permitir o seu acesso, quando imprescindível, às instalações do ML.
2. Se o ML considerar inconveniente para a execução do contrato a participação de determinado colaborador do Adjudicatário, poderá notificá-lo para que o colaborador em questão deixe de prestar serviços ao ML.


Cláusula 13.ª. [bookmark: _Toc490238970][bookmark: _Toc90642337]Acolhimento e credenciação do pessoal do Adjudicatário
1. O ML promoverá uma ação de acolhimento aos técnicos de manutenção do Adjudicatário no sentido de lhes dar conhecimento: 
a) 	das instalações do ML e condições de acesso às mesmas;
b) 	do cumprimento das regras de segurança de funcionamento das instalações do ML;
c) 	dos protocolos e procedimentos de cumprimento obrigatório para acesso, permanência e execução do trabalho nas instalações do ML.
2. Para operacionalização da alínea anterior, o Adjudicatário comunicará ao ML, no início da execução do contrato, o número de pessoas que vai ter ao seu serviço, o respetivo nome, idade, profissão e nacionalidade, acompanhados de fotocópia do respetivo bilhete de identidade.
3. Após esta ação de acolhimento, o ML credenciará os técnicos de manutenção do Adjudicatário pelo período necessário à execução do contrato.

Cláusula 14.ª. [bookmark: _Toc470692262][bookmark: _Toc490238971][bookmark: _Toc90642338]Alteração da Equipa Técnica
1. O adjudicatário obriga-se a manter a equipa técnica apresentada com a proposta ao longo de todo o prazo de execução do contrato.
2. Caso se torne impossível o exercício de funções por parte de um dos membros da equipa técnica apresentada, o Adjudicatário deve propor um substituto ao ML, fazendo acompanhar tal proposta dos elementos curriculares relativos ao substituto, que comprovem o cumprimento das exigências definidas no presente Caderno de Encargos.
3. Neste caso, e após aprovação do ML para a troca solicitada, será ministrada ao novo trabalhador ação de acolhimento idêntica à definida na cláusula anterior.

Cláusula 15.ª. [bookmark: _Toc490238972][bookmark: _Toc90642339]Seguros
1. Sem que constitua uma limitação das suas obrigações e responsabilidades até ao final do período de garantia, deverá o Adjudicatário possuir, com custos por si suportados, os seguintes seguros:
a) Acidentes de Trabalho cobrindo todo o pessoal empregado na obra, nos termos da legislação em vigor;
b) Obras e Montagens incluindo Responsabilidade Civil que cubra o objeto da empreitada e o valor da obra. 
2. O Adjudicatário deve entregar cópias das referidas apólices no ato da consignação.

Cláusula 16.ª. [bookmark: _Toc490238965][bookmark: _Toc90642332]Condições gerais de execução dos trabalhos
1. A obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita conformidade com o projeto, com o presente caderno de encargos e com as demais condições técnicas contratualmente estipuladas.
2. Relativamente às técnicas construtivas a adotar, o Adjudicatário fica obrigado a seguir, no que seja aplicável aos trabalhos a realizar, o conjunto de prescrições técnicas definidas.

Cláusula 17.ª. [bookmark: _Toc269494277][bookmark: _Toc276654277][bookmark: _Toc490238966][bookmark: _Toc90642333]Especificações dos equipamentos, dos materiais e elementos de instalação
1. Os equipamentos, materiais e elementos de instalação a empregar na obra terão a qualidade, as dimensões, a forma e as demais características definidas no respetivo projeto e nos restantes documentos contratuais, com as tolerâncias regulamentares ou admitidas nestes documentos.
2. Sempre que o projeto e os restantes documentos contratuais não fixem as respetivas características, o Adjudicatário não poderá empregar materiais ou elementos de instalação que não correspondam às características da obra ou que sejam de qualidade inferior aos usualmente empregues em obras que se destinem a idêntica utilização.

Cláusula 18.ª. [bookmark: _Toc269494290][bookmark: _Toc276654289][bookmark: _Toc490238967][bookmark: _Toc90642334]Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registados
1. Correm inteiramente por conta do Adjudicatário os encargos e responsabilidades decorrentes da utilização na execução da empreitada de materiais, de elementos de construção ou de processos de construção a que respeitem quaisquer patentes, licenças, marcas, desenhos registados e outros direitos de propriedade industrial.
2. No caso de o ML ser demandado por infração na execução dos trabalhos de qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o Adjudicatário indemniza-o por todas as despesas que, em consequência, deva suportar e por todas as quantias que tenha de pagar, seja a que título for.

Cláusula 19.ª. [bookmark: _Toc276654291][bookmark: _Toc490238973][bookmark: _Toc90642340]Outros encargos do Adjudicatário
1.  Correm inteiramente por conta do Adjudicatário a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam imputáveis, sejam sofridos por terceiros até à receção definitiva dos trabalhos em consequência do modo de execução destes últimos, da atuação do pessoal do Adjudicatário ou dos seus subempreiteiros ou fornecedores e do deficiente comportamento ou da falta de segurança das obras, materiais, elementos de construção e equipamentos.
2. Constituem ainda encargos do Adjudicatário a celebração dos contratos de seguros indicados no presente caderno de encargos, e as despesas inerentes à celebração do contrato. 

Cláusula 20.ª. Gestor do Contrato e Diretor de Fiscalização
1. O ML designará um Gestor para o Contrato, com a função de acompanhar permanentemente a execução deste.
2. O Gestor do Contrato, caso detete desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, deve comunica-los de imediato ao ML, propondo em relatório fundamentado, as medidas corretivas que, se revelem adequadas.
3. O ML nomeará ainda um Diretor de Fiscalização da Obra.
4. O Diretor de Fiscalização da obra representará o ML em todas as matérias relevantes para a execução dos trabalhos, nomeadamente para resolver todas as questões que lhe sejam postas pelo Empreiteiro nesse âmbito, excetuando as matérias de modificação, resolução ou revogação do contrato.
5. O Gestor do Contrato e o Diretor de Fiscalização da Obra não têm poderes de representação do ML em matéria de modificação, de resolução ou de revogação do Contrato.

Cláusula 21.ª. [bookmark: _Toc490238975][bookmark: _Toc90642342]Preço base
1. Pela execução da empreitada objeto do presente procedimento, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o ML deve pagar ao Adjudicatário o preço contratual que vier a ser declarado na proposta adjudicada, o qual não pode, em qualquer caso, ser superior ao preço base de 725.000,00 € [setecentos e vinte e cinco mil euros], valor que não inclui o IVA.
2. Pela execução da empreitada e pelo cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato, o ML pagará ao Adjudicatário o valor constante da respetiva proposta, que não poderá, em caso algum ser superior ao preço base fixado no número anterior.

Cláusula 22.ª. [bookmark: _Toc490238976][bookmark: _Toc90642343]Condições de Pagamento
1. O ML obriga-se a pagar ao Adjudicatário o valor constante da proposta adjudicada.
2. O pagamento da empreitada será efetuado mensalmente de acordo com os preços e a execução da lista de quantidades e preços unitários apresentado no Anexo I.
3. Com base em Auto de Medição dos trabalhos realizados será emitida a faturação correspondente apenas com as quantidades e valores aprovados, acompanhados do original do Auto de Medição, sendo verificada pelo ML a sua conformidade com o contrato.
4. Caso se verifiquem divergências quanto às quantidades de trabalhos medidos, no Auto de Medição, proceder-se-á à liquidação do valor correspondente àqueles sobre os quais exista acordo.
5. Para efeitos de contagem do prazo, a fatura só se considera recebida quando se encontrar nas devidas condições.
6. A faturação deverá ser enviada para as instalações do Metropolitano de Lisboa ao cuidado da Direção Financeira, Av. Fontes Pereira de Melo, 28, 1069-095 Lisboa devendo, sob pena de ser devolvida, fazer referência ao número do contrato e ao número de compromisso, ou por via eletrónica, em cumprimento dos normativos legais em vigor.
7. Após receção das faturas proceder-se-á à sua liquidação no prazo de 30 (trinta) dias úteis. Desde que devidamente emitidas são pagas através de depósito ou transferência bancária para o IBAN indicado para o efeito pelo Adjudicatário. 
8. 	Em caso de atraso do ML no cumprimento das obrigações de pagamento do preço contratual, o Adjudicatário tem direito a juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito e pelo período correspondente à mora.

Cláusula 23.ª. [bookmark: _Toc490238977][bookmark: _Toc90642344]Medições
As medições de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos não previstos e os trabalhos ordenados pelo ML, serão feitas no local da obra com a colaboração do Empreiteiro e são formalizados em auto.
As medições são efetuadas mensalmente, devendo estar concluídas até ao 3.º (terceiro) dia da semana imediatamente seguinte àquele em que a medição foi realizada.
Os critérios a seguir na medição dos trabalhos executados pelo Empreiteiro serão os estabelecidos no Projeto e nas normas de medição aprovadas pelo ML.
Caso o trabalho executado em cada aparelho não esteja completo será definido, entre ML e Adjudicatário o valor percentual a que corresponde o trabalho efetuado nesse mês em cada aparelho
Se a documentação não fixar todos os critérios de medição a adotar, observar-se-ão para o efeito, pela seguinte ordem de prioridade:
a) As normas oficiais de medição que porventura se encontrem em vigor;
b) As normas definidas pelo LNEC;
c) Os critérios geralmente utilizados ou, na falta deles, os que forem acordados entre o ML e o Empreiteiro.

Cláusula 24.ª. Multa e Resolução
1. Caso o Adjudicatário não conclua a obra no prazo contratualmente fixado, o ML reserva-se o direito de resolver o contrato, podendo, contudo, enquanto o julgar conveniente para os seus interesses, permitir a continuação dos trabalhos mediante a aplicação da multa de 1/1000 (um por mil) do valor da adjudicação por cada dia de atraso em relação aos prazos fixados no primeiro período correspondente a um décimo do referido prazo.
2. Em cada período subsequente de igual duração, a multa sofrerá um aumento de 0,5/1000 (meio por mil) até atingir o valor máximo de 5/1000 (cinco por mil), sem que na sua totalidade possa exceder 20% do valor da adjudicação.

8. [bookmark: _Toc490238978][bookmark: _Toc90642345]Adjudicatário deve cumprir a legislação em termos de gestão de resíduos, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 102-D/2020 de 10 de dezembro e todas as alterações ao mesmo, subsequentes.
9. O Adjudicatário deverá cumprir as seguintes obrigações em matéria de gestão de resíduos:
x. a seleção de operadores licenciados para o transporte e o destino final para todos os resíduos; esta seleção deverá privilegiar a hierarquia da gestão de resíduos e das opções ambientalmente mais benéficas (privilegiando as opções ambientalmente mais benéficas e considerando a seguinte hierarquia: prevenção; preparação para a reutilização; reciclagem; outros tipos de valorização; eliminação); 
xi. a apresentação, ao ML e para respetiva aprovação prévia, de exemplares dos alvarás para transporte por conta de outrem dos transportadores, bem como das licenças dos destinatários finais para todos os resíduos produzidos;
xii. a definição de uma área no “estaleiro” destinada ao acondicionamento seletivo dos resíduos, onde os mesmos deverão ser corretamente acondicionados e identificados com o respetivo código da Lista Europeia de Resíduos (previstos na Decisão 2014/955/EU, da Comissão, de 18 de dezembro de 2014), sendo assim salvaguardada a correta triagem dos mesmos;
xiii. o encaminhamento dos resíduos produzidos por transportadores e para destinatários finais previamente autorizados pelo ML;
xiv. o transporte dos resíduos em cumprimento do estipulado na legislação em vigor sobre transporte dos resíduos;
xv. sempre que ocorra a expedição de resíduos (à exceção dos resíduos sólidos urbanos), o preenchimento da Guia de Acompanhamento de Resíduos (e-GAR);
xvi. a apresentação mensal ao ML de evidências do cumprimento das obrigações legais em matéria de gestão de resíduos referidas anteriormente.
xvii. a elaboração de quadro-síntese relativo à gestão de todo o tipo de resíduos produzidos (principais tipos e quantidades de resíduos produzidos, sua classificação segundo a Lista Europeia de Resíduos (LER), origem, transporte, destino final dos resíduos (explicitando as empresas responsáveis pelo transporte, os locais de destino final e as licenças das operações realizadas), tratamento/valorização e número das Guias de Acompanhamento de Resíduos eletrónicas (e-GAR) (número, data de preenchimento) e dos Certificados de Receção de Resíduos de Construção e Demolição
xviii. após o fim do contrato, a remoção de todos os resíduos produzidos, evitando que a área afeta à obra sirva de pólo de atração para a deposição inadequada de outros resíduos por terceiros.
10. O Adjudicatário deverá submeter ao ML, antes do início dos trabalhos, uma lista dos produtos químicos que pretende utilizar e das respetivas fichas técnicas e fichas de dados de segurança, reservando-se o ML o direito de recusar a aplicação de qualquer um desses produtos.
11. As fichas de dados de segurança dos produtos que serão utilizados devem ser elaboradas de acordo com o Regulamento (CE) n.º 1907/2006 e redigida em língua portuguesa.
12. Os produtos utilizados devem ser classificados, embalados e rotulados em língua portuguesa de acordo com o Regulamento (CE) n.º 1272/2008.
13. Os trabalhadores ao serviço do Adjudicatário que utilizem os produtos químicos devem estar informados acerca dos riscos associados à sua utilização, do modo correto de utilização, dos equipamentos de proteção obrigatórios que devem utilizar, bem como dos procedimentos a adotar em caso de acidente ou derrame.
14. O Adjudicatário é responsável pelo cumprimento da utilização, pelo seu pessoal, do material de proteção individual adequado às operações a executar, dos produtos químicos que propõe para utilização no âmbito do contrato.
15. O Adjudicatário é responsável pelo cumprimento do Regulamento Geral do Ruído aquando da execução de atividades ruidosas temporárias nas instalações da empresa.

Cláusula 25.ª. Receção Provisória
1. A receção provisória da obra depende da realização da vistoria que deve ser efetuada logo que a obra esteja concluída, mediante solicitação do Adjudicatário ou por iniciativa do dono da obra, tendo em conta o termo do prazo de execução da obra.
2. São admitidas receções provisórias parciais.
3. O procedimento de receção provisória obedece ao disposto nos artigos 394.º a 396.º do CCP.

Cláusula 26.ª. [bookmark: _Toc490238979][bookmark: _Toc90642346]Prazo de garantia da Empreitada
1. O prazo de garantia é de 5 (cinco) anos, contados a partir da data da respetiva receção provisória pelo ML.
2. Durante o prazo de garantia o Adjudicatário obriga-se a proceder, imediatamente e por sua conta e risco, às substituições de materiais e a executar todos os trabalhos de reparação de todos os defeitos que se verificarem, causados por deficiência de execução ou dos materiais utilizados, ou que se mostrem indispensáveis para assegurar a perfeição e o uso normal dos equipamentos e materiais nas condições previstas.

Cláusula 27.ª. [bookmark: _Toc385323674][bookmark: _Toc490238980][bookmark: _Toc90642347]Elaboração da conta 
1. No prazo de dois meses após a receção provisória, proceder-se-á à elaboração da conta da empreitada. 
2. Da conta final devem constar os seguintes elementos:
a) Uma conta corrente à qual são levados, por verbas globais, os valores de todas as medições e revisões ou acertos decorrentes de reclamações decididas, e as sanções contratuais caso alguma(s) tenha(m) sido aplicada(s);
b) Um mapa de trabalhos a mais, dos trabalhos de suprimento de erros e omissões e dos trabalhos a menos, com a indicação dos preços unitários pelos quais se procedeu à sua liquidação caso tenham ocorrido tais situações;
c) Um mapa de todos os trabalhos e valores sobre os quais subsistam reclamações ou reservas do Adjudicatário ainda não decididas, com expressa referência ao mapa da alínea anterior, sempre que os mesmos também constem daquele.
3. Os trabalhos e os valores em relação aos quais existam reclamações pendentes de decisão são liquidados à medida que aquelas forem definitivamente decididas.

Cláusula 28.ª. [bookmark: _Toc385323675][bookmark: _Toc490238981][bookmark: _Toc90642348]Notificação da conta
1. Elaborada a conta final da empreitada, a mesma é enviada, no prazo de 15 dias, ao Adjudicatário, podendo este, no mesmo prazo, proceder à sua assinatura ou, discordando da mesma, apresentar reclamação fundamentada.
2. Para efeitos do disposto no número anterior, o Adjudicatário poderá consultar e examinar os documentos de suporte à elaboração da conta final da empreitada.
3. O ML comunicará ao Adjudicatário a sua decisão sobre a reclamação apresentada no prazo de 30 dias a contar da receção desta.
4. Independentemente da assinatura da conta final da empreitada, a não apresentação, no prazo fixado no n.º 1, de reclamação pelo Adjudicatário equivale à aceitação da mesma, sem prejuízo das reclamações pendentes.

Cláusula 29.ª. [bookmark: _Toc490238982][bookmark: _Toc90642349]Receção definitiva
1. No final do prazo de garantia previsto na cláusula 25ª, é realizada uma nova vistoria à obra para efeitos de receção definitiva.
2. O procedimento de receção definitiva obedece ao disposto no artigo 398.º do CCP.

Cláusula 30.ª. [bookmark: _Toc322705374][bookmark: _Toc470692275][bookmark: _Toc490238983][bookmark: _Toc90642350]Comunicações e notificações
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio contratual de cada uma.
2. Qualquer alteração das informações de contacto deve ser comunicada à outra parte.

Cláusula 31.ª. [bookmark: _Toc322705375][bookmark: _Toc470692276][bookmark: _Toc490238984][bookmark: _Toc90642351]Contagem dos prazos
Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.

Cláusula 32.ª. Proteção de dados
1. O ML e o Adjudicatário declaram que conhecem o regime de proteção de dados pessoais, nomeadamente os direitos e obrigações decorrentes do Regulamento Geral de Proteção de Dados e da Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, bem como declaram que cumprem as regras e os princípios previstos nas várias disposições legais de proteção de dados pessoais.
2. O ML e o Adjudicatário obrigam-se a manter absoluto sigilo relativamente aos dados pessoais de quaisquer titulares de dados com que se relacionem na execução do contrato objeto do presente Caderno de Encargos. 
3. O ML e o Adjudicatário obrigam-se a adotar as medidas técnicas e organizativas necessárias para assegurar um nível de segurança adequado ao risco envolvido e aos dados pessoais objeto de tratamento. 
4. O contrato objeto do presente Caderno de Encargos não implica o tratamento de dados por conta do ML, nem por conta do Adjudicatário.
5. Os dados pessoais relativos ao Adjudicatário, incluindo dos titulares dos seus órgãos sociais, representantes, trabalhadores, agentes, subcontratados e consultores são conservados pelo prazo legalmente devido.

Cláusula 33.ª. [bookmark: _Toc490238986][bookmark: _Toc90642353]Regime Jurídico e Foro
1. A lei aplicável é a portuguesa.
2. Em tudo o que não esteja especialmente previsto no presente Caderno de Encargos aplica-se o Código dos Contratos Públicos, e demais legislação complementar.
3. Para resolução de todos os litígios decorrentes do Contrato, fica estipulada a competência do Tribunal Administrativo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro.



[bookmark: _Toc269494324][bookmark: _Toc302059199][bookmark: _Toc340568177]PARTE II
[bookmark: _Toc269494323][bookmark: _Toc302059198]
[bookmark: _Toc490238987][bookmark: _Toc90642354]CLÁUSULAS TÉCNICAS

Cláusula 34.ª. [bookmark: _Toc90642355]Descrição da infraestrutura existente
1. O ML designa por PMO2 o segundo Parque de Material e Oficinas, localizado em Calvanas – Lisboa para estacionamento e manutenção do material circulante de exploração.
2. Toda esta infraestrutura está dotada das necessárias Secções Especiais de Via (SEV) – desvio simples ou ‘S’ de ligação – que se destinam a possibilitar os movimentos de comboios entre vias de estacionamento, vias de ensaios, fossas de inspeção e vias de ligação à rede. 
3. Estas SEV são todas de fabrico COGIFER e têm tangente 0,18 e R=75m nas vias intermédias e de cruzamento.
4. Toda a via-férrea deste PMO é do tipo via balastrada, sendo que todas as SEV’s estão montadas sobre travessas de madeira e toda a restante via está montada em travessas de betão bibloco. O carril de rolamento instalado é do tipo ”vignole” de 50 Kg/m, com perfil 50E6 e aço da classe R260, assente com inclinação de d= 1/20. A bitola da via corrente em todo o PMO é de 1435mm, bem como na entrada e saída das SEV’s. A via-férrea está ainda dotada de carril de energia, também designado por 3º carril, para a captação de energia para a circulação dos comboios. Este localiza-se a uma altura de 12 cm acima do carril de rolamento e distancia-se da face interior deste de 40 cm, sendo assente nas travessas de madeira e betão através de isoladores triangulares em resina epóxida ou em fibra de vidro. Nas zonas de circulação de pessoas perto deste carril, este encontra-se protegido através de proteções altas com cantoneiras metálicas e tábuas de madeira.

Cláusula 35.ª. [bookmark: _Toc90642356]Trabalhos a realizar e fornecimento de materiais
1. Em cumprimento do plano de manutenção, pretende o ML contratar, através do presente procedimento, a substituição das travessas de madeira das 13 SEV consideradas mais críticas.
2. O desenho ML 70-106-670395-02 em Anexo, apresenta uma planta do PMO2 e a localização de todas as SEV’s.
3. As 13 a intervir são as a seguir indicadas e descritas: 
· SEV nº1 - ‘S’ de ligação esquerdo com entrevia de 3,85m – 85 travessas, num comprimento total estimado de 263 m; 
· SEV nº2 - ‘S’ de ligação com desvios à esquerda e à direita com entrevia de 3,85m – 93 travessas, num comprimento total estimado de 282 m;
· SEV nº3 - ‘S’ de ligação esquerdo com entrevia de 4,00m – 85 travessas, num comprimento total estimado de 263 m;
· SEV nº4 - Desvio simples esquerdo – 38 travessas, num comprimento total estimado de 118 m;
· SEV nº5 - ‘S’ de ligação direito com entrevia de 4,00m – 76 travessas, num comprimento total estimado de 238 m;
· SEV nº6 - ‘S’ de ligação direito com entrevia de 3,85m – 75 travessas, num comprimento total estimado de 237 m;
· SEV nº7 - Desvio simples direito – 47 travessas, num comprimento total estimado de 145 m;
· SEV nº8 - Desvio simples esquerdo – 35 travessas, num comprimento total estimado de 110 m;
· SEV nº10 - Desvio simples esquerdo – 47 travessas, num comprimento total estimado de 145 m;
· SEV nº12 - Desvio simples esquerdo – 49 travessas, num comprimento total estimado de 147 m;
· SEV nº18 - Desvio simples direito – 45 travessas, num comprimento total estimado de 138 m;
· SEV nº21 - Desvio simples esquerdo – 49 travessas, num comprimento total estimado de 147 m;
· SEV nº22 - Desvio simples esquerdo – 42 travessas, num comprimento total estimado de 130 m.
Nota 1: 	Nas 13 SEV’s a substituir, existem 40 travessas interligadas por meio de chapas e parafusos com porca e anilha de mola.
Nota 2: 	Para além das travessas de cada SEV, estão também contabilizadas 36 travessas, à entrada ou saída das SEV’s, de modo a interligar com outros equipamentos/estruturas existentes na via balastrada como por exemplo as travessas de betão bibloco.
4. Genericamente os trabalhos a executar no âmbito do presente procedimento são os seguintes:
a) Marcar e executar os cortes de carril de rolamento (com apoio ML);
b) Encravar as agulhas mecanicamente e eletricamente (com apoio ML);
c) Desapertar a pregação dos motores de agulha e postaletes de comando da agulha e sua retirada até à conclusão final da SEV (com apoio ML);
d) Retirar provisoriamente as proteções altas do carril de energia e as passadeiras e colocar de novo no final da noite; 
e) Desbalastrar as travessas;
f) Desapertar a pregação das travessas (inclui isoladores e proteções altas do carril de energia, zonas de empalme, etc.); 
g) Calçar o carril de energia e retirar provisoriamente os isoladores do carril de energia e colocar de novo no final da noite;
h) Retirar os órgãos da SEV;
i) Retirar as travessas velhas;
j) Colocar as travessas novas e proceder a trabalhos de marcação, entalhe e sabotagem se necessário;
k) Apertar as travessas com a nova pregação;
l) Recolocar e atacar o balastro manualmente nivelando a SEV;
m) Soldar o carril de rolamento;
n) Ataque definitivo do balastro com a atacadeira Unima 3 (com apoio ML);
o) Colocar e apertar os motores de agulha e postaletes de comando da agulha com a nova pregação (com apoio ML);
p) Afinações e correções finais;
q) Desencravar as agulhas.

As fotos das Figuras 3 a 6 ilustram alguns dos aspectos acima mencionados.
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Figura 3
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Figura 4
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Figura 5
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Figura 6

5. Estão incluídos no âmbito do presente contrato o fornecimento dos materiais necessários, a saber:
a) Travessas;
b) Tirafundos, Parafusos, Porcas e Anilhas;
c) Palmilhas caneladas de borracha.

Cláusula 36.ª. [bookmark: _Toc90642357]Especificações técnicas dos materiais a fornecer
1. Travessas
As travessas que o Adjudicatário fornecerá serão de madeira Azobé com dimensões transversais nominais de 26 cm x 15 cm.
O documento ET-180 anexo ao presente CE define as características técnicas, dimensionais bem como as normas a que devem obedecer as travessas a fornecer.
2. Tirafundos, Parafusos, Porcas e Anilhas
a) Todos os tirafundos, parafusos, porcas e anilhas desmontados das travessas a substituir serão resíduos e devidamente tratados como tal, nos termos da lei. Os novos tirafundos, parafusos, porcas e anilhas para montagem das travessas serão fornecidos pelo Adjudicatário.
b) Os documentos ET-170, ET-171 e ET-172 anexos ao presente CE define as características técnicas, dimensionais bem como as normas a que devem obedecer os tirafundos, parafusos, porcas e anilhas fornecidos.
3. Palmilhas caneladas de borracha
a) Todas as palmilhas caneladas de borracha desmontados das travessas a substituir serão resíduos e devidamente tratados como tal, nos termos da lei. As novas palmilhas caneladas de borracha para montagem nas travessas serão fornecidas pelo Adjudicatário.
b) O documento ET-169 anexo ao presente CE define as características técnicas, dimensionais bem como as normas a que devem obedecer as palmilhas caneladas de borracha fornecidas.
4. Soldadura aluminotérmica de carril 
a) O documento ETC 070-704103-5 anexo ao presente CE define as regras de execução e qualidade da soldadura aluminotérmica de carril a observar pelo Adjudicatário, após os cortes mencionados na alínea seguinte, para melhor se proceder à substituição das travessas. 
b) Os cortes de carril necessários para melhor se proceder à substituição das travessas, serão executados pelo ML, em função da avaliação que o Adjudicatário fará da execução do trabalho e nos locais das SEV’s em que este entender serem necessários.

Cláusula 37.ª. [bookmark: _Toc90642358]Condições de execução do trabalho
1. Na fase de execução do contrato, o Adjudicatário é responsável pela verificação de todos os pormenores técnicos considerados necessários à aquisição dos materiais a fornecer.
2. No final de cada turno de trabalho, executado nos horários adiante especificados, as SEV’s em manutenção terão que ficar operacionais para a operação do dia seguinte, ainda que com limitação de velocidade.
3. Todos os materiais consumíveis, necessários à execução dos trabalhos serão fornecidos pelo Adjudicatário, a saber, panos, desperdício, detergentes, solventes, vasilhames para lixo, etc…
4. Todas as ferramentas necessárias à execução do trabalho serão disponibilizadas pelo Adjudicatário, em quantidade e qualidade suficiente para que o trabalho se realize com a qualidade desejada, sem atrasos e em condições de higiene e segurança.
5. É também da responsabilidade do Adjudicatário a disponibilização de todos os equipamentos que venham a ser necessários à correta execução dos trabalhos.
6. É responsabilidade do Adjudicatário disponibilizar aos seus trabalhadores todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) em boas condições de utilização, previstos nas Fichas de Procedimentos de Segurança.
7. Água e eletricidade necessários à execução dos trabalhos serão fornecidos pelo ML.
8. Os trabalhos de ataque de balastro prévios à conclusão da intervenção em cada uma das SEV’s serão executados pelo Adjudicatário com o apoio do ML com recurso à sua atacadeira Plasser & Theurer Unima3.

Cláusula 38.ª. [bookmark: _Toc470692279][bookmark: _Toc490238993][bookmark: _Toc90642359]Equipas do adjudicatário
1. Para cumprimento das suas obrigações e execução dos trabalhos que se encontram no âmbito do presente contrato, o Adjudicatário formará as equipas constituídas que entender necessárias para as frentes de trabalho, sendo que, por razões de segurança, cada equipa será constituída no mínimo por 2 trabalhadores.
2. Os trabalhos terão que ser acompanhados por um técnico de segurança que disponha das competências técnicas exigidas legalmente para a função Dec. Lei. 273/2003 e subsequente legislação complementar.
3. O Adjudicatário deverá ainda garantir a presença permanente em obra de colaborador que tenha competências de socorrista. 

Cláusula 39.ª. [bookmark: _Toc269494294][bookmark: _Toc276654294][bookmark: _Toc490238994][bookmark: _Toc90642360]Horário e dias de execução dos trabalhos
1. Todos os trabalhos serão realizados no seguinte horário: 
a) Das 02h00m às 05h30m: executar trabalho nas SEV’s propriamente ditas após o corte de corrente na rede ML;
b) Das 23h30m até às 06h00m do dia seguinte: o Adjudicatário pode desenvolver trabalhos gerais de coordenação e preparação das intervenções nas SEV’s.
2. Os trabalhos serão executados desde as 23h30m de segunda-feira até às 06h00m de sábado, incluindo feriados.
a) Caso os trabalhos decorram no período entre 16 julho e 15 setembro, estes deverão ser suspensos por motivo das férias de verão.

Cláusula 40.ª. [bookmark: _Toc470692283][bookmark: _Toc490238995][bookmark: _Toc90642361][bookmark: _Toc256530881][bookmark: _Toc406162361]Reparação de Avarias causadas por motivos de força maior 
1. Todos os serviços de reparação de avarias causadas por motivos de força maior, como definido na Cláusula seguinte do presente Caderno de Encargos, estão sujeitos a orçamentação prévia.
2. Nestes casos, o Adjudicatário informa o Gestor do contrato do ML, da reparação necessária apresentando-lhe formalmente um orçamento.
3. Depois de analisado e eventualmente discutido o preço entre o ML e o Adjudicatário, a reparação poderá, eventualmente, e sempre em cumprimento do Código dos Contratos Públicos, ser objeto de adjudicação direta, feita fora do âmbito do presente contrato.
4. [bookmark: _Toc256530876][bookmark: _Toc406162357]Contudo, ainda em cumprimento do Código dos Contratos Públicos, se a natureza da reparação e o montante envolvido assim o exigirem, o ML poderá ter que decidir-se por uma adjudicação com base num procedimento contratual que exija a consulta ao mercado. Neste caso, poderá o Adjudicatário não ser a entidade escolhida para proceder à respetiva reparação.

Cláusula 41.ª. [bookmark: _Toc470692284][bookmark: _Toc490238996][bookmark: _Toc90642362]Força Maior
5. Não podem ser impostas penalidades ao Adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 
6. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente: 
a. vandalismo
b. tremores de terra, 
c. inundações, 
d. incêndios, 
e. epidemias, 
f. sabotagens, 
g. greves, embargos ou bloqueios internacionais, 
h. atos de guerra ou terrorismo, 
i. motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas.   
j. impossibilidade por parte do ML em garantir as condições de trabalho (falta de iluminação e/ou energia) e/ou de acesso, e/ou de segurança nos locais dos equipamentos. 
7. Não constituem força maior, designadamente: 
a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do Adjudicatário, na parte em que intervenham;
b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Adjudicatário ou a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 
c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo Adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 
d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Adjudicatário de normas legais; 
e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Adjudicatário cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;
f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Adjudicatário não devidas a sabotagem;
g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.
8. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente comunicada à outra parte. 
9. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior.  






[bookmark: _Toc490238998][bookmark: _GoBack]ANEXO I – Lista Quantidade e Preços Unitários
	 
	 
	Unid.
	Quant.
	Preço unitário (€)

	10
	SEV nº1 (‘S’ de ligação esquerdo com entrevia de 3,85m) do PMO2 - Substituição das 85  travessas de madeira da, incluindo todos os trabalhos e fornecimentos nas condições previstas e especificadas no presente Caderno de Encargos.
	Cj.
	1
	

	20
	SEV (‘S’ de ligação esquerdo com desvios à esquerda e à direita com entrevia de 3,85m) do PMO2 - Substituição das 93  travessas de madeira, incluindo todos os trabalhos e fornecimentos nas condições previstas e especificadas no presente Caderno de Encargos.
	Cj.
	1
	

	30
	SEV nº3 (‘S’ de ligação esquerdo com entrevia de 4,00m) do PMO2 - Substituição das 85 travessas de madeira, incluindo todos os trabalhos e fornecimentos nas condições previstas e especificadas no presente Caderno de Encargos.
	Cj.
	1
	

	40
	SEV nº4 (Desvio simples esquerdo) do PMO2 - Substituição das 38 travessas de madeira, incluindo todos os trabalhos e fornecimentos nas condições previstas e especificadas no presente Caderno de Encargos.
	Cj.
	1
	

	50
	SEV nº5 (‘S’ de ligação direito com entrevia de 4,00m) do PMO2 - Substituição das 76 travessas de madeira, incluindo todos os trabalhos e fornecimentos nas condições previstas e especificadas no presente Caderno de Encargos.
	Cj.
	1
	

	60
	SEV nº6 (‘S’ de ligação direito com entrevia de 3,85m) do PMO2 - Substituição das 75 travessas de madeira, incluindo todos os trabalhos e fornecimentos nas condições previstas e especificadas no presente Caderno de Encargos.
	Cj.
	1
	

	70
	SEV nº7 (Desvio simples direito) do PMO2 - Substituição das 47 travessas de madeira, incluindo todos os trabalhos e fornecimentos nas condições previstas e especificadas no presente Caderno de Encargos.
	Cj.
	1
	

	80
	SEV nº8 (Desvio simples esquerdo) do PMO2 - Substituição das 35 travessas de madeira, incluindo todos os trabalhos e fornecimentos nas condições previstas e especificadas no presente Caderno de Encargos.
	Cj.
	1
	

	90
	SEV nº10 (Desvio simples esquerdo) do PMO2 - Substituição das 47 travessas de madeira, incluindo todos os trabalhos e fornecimentos nas condições previstas e especificadas no presente Caderno de Encargos.
	Cj.
	1
	

	100
	SEV nº12 (Desvio simples esquerdo) do PMO2 - Substituição das 49 travessas de madeira, incluindo todos os trabalhos e fornecimentos nas condições previstas e especificadas no presente Caderno de Encargos.
	Cj.
	1
	

	110
	SEV nº18 (Desvio simples direito) do PMO2 - Substituição das 45 travessas de madeira, incluindo todos os trabalhos e fornecimentos nas condições previstas e especificadas no presente Caderno de Encargos.
	Cj.
	1
	

	120
	SEV nº21 (Desvio simples esquerdo) do PMO2 - Substituição das 49 travessas de madeira, incluindo todos os trabalhos e fornecimentos nas condições previstas e especificadas no presente Caderno de Encargos.
	Cj.
	1
	

	130
	SEV nº22 (Desvio simples esquerdo) do PMO2 - Substituição das 42 travessas de madeira, incluindo todos os trabalhos e fornecimentos nas condições previstas e especificadas no presente Caderno de Encargos.
	Cj.
	1
	

	TOTAL
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